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ADN

Nº 70067851246 (Nº CNJ: 0470502-64.2015.8.21.7000)

2015/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. CONTRARIEDADE À LEGISLAÇÃO INFRACONSTITUCIONAL. AFRONTA REFLEXA À CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. descabimento da via eleita. indeferimento da inicial. 

Ação Direita suscitando inconstitucionalidade de dispositivo de Lei Municipal de Canguçu (Lei n. 4.320, de 18 de novembro de 2015) diante da Lei de Improbidade Administrativa e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Nos termos da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, não é admissível o controle abstrato de constitucionalidade quando a discussão envolve confronto com legislação infraconstitucional e, unicamente, reflexo perante norma constitucional. Inexistência afronta direta ao dispositivo constitucional.

Indeferimento da inicial.

Liminar revogada.

INÉPCIA DA INICIAL. UNÂNIME. 

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70067851246 (Nº CNJ: 0470502-64.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CANGUCU 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CANGUCU 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, etc.

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em indeferir a petição inicial e em cassar a liminar concedida.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro (IMPEDIDO), Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Paulo Roberto Lessa Franz, Glênio José Wasserstein Hekman, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.
Porto Alegre, 06 de junho de 2016.

DES. ALBERTO DELGADO NETO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)
Ação Direita de Inconstitucionalidade ajuizada por GERSON CARDOSO NUNES, Prefeito Municipal de Canguçu, com pedido liminar, pretendendo o reconhecimento de inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 4.320, de 18 de novembro de 2015, notadamente da alínea “a”, do inciso II, de seu artigo 1º, que determina o cômputo, para fins de cálculo de Contribuição de Melhoria por obra pública, de um terço do total da obra como fundo perdido, considerando o relevante interesse público da obra.

Nas razões, há indicação de que a determinação do Poder Legislativo concretiza ato de improbidade administrativa, na medida em que concede “isenção” de um terço do valor da obra, contrariando o art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000. Sustenta-se a existência de renúncia de receita, sem qualquer verificação do impacto orçamentário-financeiro, assim como a inexistência de previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias viabilizando a renúncia e a ausência de indicação de medida compensatória. Na mesma linha, sustenta que a atuação do Legislativo Municipal implica em ilegalidade em relação à Lei n. 8.429/1992, art. 10, configurando ato de improbidade. Assim, haveria a concretização de crime de responsabilidade e violação da moralidade administrativa, previstos no artigo 37, caput e §4º; artigo 5º, inciso LXXIII; artigo 85, inciso V; artigo 14, §4º; e artigo 15, inciso V, todos da Constituição Federal. Por fim, aponta a violação da moralidade administrativa da função pública, concretizada no artigo 19 da Constituição Estadual, inquinando de inconstitucionalidade o dispositivo apontado. 

Houve deferimento da liminar (fls. 22-23), ao argumento de flagrante renúncia fiscal.

Cientificada, a Câmara Vereadores prestou informações (fls. 33-34) no sentido de não conhecimento do pedido em razão da ausência de ofensa direta à Constituição, porque a discussão remete à legalidade normativa, analisada frente à Lei Complementar n. 101/2000 e da Lei Federal n. 8.429/1992, no sentido de aferição da moralidade administrativa.

À fl. 40, o Procurador-Geral do Estado pugna pela manutenção da lei questionada, em razão da presunção de sua constitucionalidade, como decorrência da independência, harmonia e tripartição dos poderes.

O Ministério Público, na lavra do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, opina pela extinção da ação sem julgamento de mérito, uma vez que a análise do ato normativo suscitado não é viável sob o ponto de vista estritamente constitucional (fls. 42-46).

Vieram-me conclusos os autos. 

É o relatório.

VOTOS

Des. Alberto Delgado Neto (RELATOR)

A presente Ação Direita de Inconstitucionalidade questiona a inserção da alínea “a”, do inciso II, do artigo 1º da Lei Municipal de Canguçu n. 4.320/2015.

O dispositivo questionado fora incluído por emenda oriunda do Poder Legislativo Municipal, vetado pelo Chefe do Executivo, cujo veto fora derrubado pela Câmara Municipal.

O dispositivo está redigido da seguinte forma:

Art. 1º - Em decorrência da execução, pelo Poder Executivo Municipal, das obras de pavimentação da Rua Marechal Teodoro, trecho compreendido entre as Ruas Coronel Genes Bento e Maria Conceição monteiro Bento, será cobrada Contribuição de Melhoria, observados os seguintes critérios:

I – serão considerados beneficiados apenas os imóveis que possuam frente para a via indicada;

II – o valor da Contribuição de Melhoria terá como limite individual a valorização do imóvel beneficiado em decorrência da execução das obras, e como limite total a soma das valorizações, observado as diretrizes dispostas na Lei n. 1.449/93, 29 de dezembro de 1993, bem como, os limites da Lei 3.610/2011, de 15.08.2011, bem como as isenções previstas na Lei 3.578/2011, de 27 de maio de 2011.

a) Para determinação do valor individual da Contribuição de Melhoria, será deduzido a fundo perdido do custo final da obra, o valor equivalente a um terço do total, a título de participação do município, dado o relevante interesse público da obra.

Art. 2º - Para cobrança da Contribuição de Melhoria da obra relacionada no artigo 1º desta Lei, a administração publicará edital prévio à execução da obra, contendo, entre outros elementos julgados convenientes, os seguintes:

I – delimitação da área diretamente beneficiada e a relação dos proprietários de imóveis nela compreendidos;

II – memorial descritivo do projeto da rua;

III – orçamento total ou parcial do custo da obra;

IV – determinação da parcela do custo das obras a ser ressarcida pela Contribuição, com base na valorização de cada imóvel beneficiado, com o correspondente plano de rateio, contendo, em anexo, a planilha de cálculo, observado o disposto no inciso II, do art. 1º.

Art. 3º - Após a conclusão, será publicado o demonstrativo do custo final da obra, seguindo-se o lançamento da Contribuição de Melhoria.

Parágrafo Único: No lançamento, sua notificação e demais aspectos não especificados nesta Lei, serão observados através das normas e procedimentos estabelecidos na Lei 1.449/93, de 29 de dezembro de 1993 e alterações, que instituiu a Contribuição de Melhoria no Município de Canguçu/RS.

Art. 4º - Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Primeiramente, inobstante o tema de fundo debatido, verifica-se que a fundamentação jurídica apresentada alicerça-se na afronta à Lei de Responsabilidade Fiscal e à Lei de Improbidade.

A petição inicial indica que a emenda realizada pelo Poder Legislativo concretiza ato de improbidade administrativa, na medida em que concede “isenção” ou “renúncia” de um terço do valor da contribuição de melhoria devida, acarretando afronta ao art. 14 da Lei Complementar n. 101/2000. A demonstração argumentativa encontra-se na suposta existência de renúncia de receita, sem qualquer verificação do impacto orçamentário-financeiro, previsão na Lei de Diretrizes Orçamentárias (viabilizando a renúncia) e com a ausência de indicação de medida compensatória. 

Inclusive, tal ato culminaria em ilegalidade em relação à Lei n. 8.429/1992, art. 10, tipificando ato de improbidade e crime de responsabilidade. Por via de consequência, haveria violação da moralidade administrativa, previstos no artigo 37, caput e §4º; artigo 5º, inciso LXXIII; artigo 85, inciso V; artigo 14, §4º; e artigo 15, inciso V, todos da Constituição Federal; assim como do artigo 19 da Constituição Estadual. 

O cerne da discussão levantada, portanto, tangencia a questão constitucional.

Em outras palavras, não há indicação de que o ato normativo tenha afrontado diretamente a Constituição Estadual; apenas discussão infraconstitucional que, se reconhecida improbidade, levaria a uma violação indireta da moralidade administrativa, prevista no artigo 19 da Constituição Estadual.

Nos termos da jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal, não justifica a instauração do controle normativo abstrato quando o juízo de constitucionalidade depende de confronto de normas de natureza infraconstitucional, o que configura eventual problema de legalidade e hierarquia normativa, a ser solvido através da estrutura do sistema, e não de constitucionalidade. Exemplificando, está o julgamento da ADI n. 416/ES, julgada em outubro de 2014 e assim ementada (grifei): 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO – JUÍZO DE CONSTITUCIONALIDADE QUE DEPENDE DE CONFRONTO ENTRE DIPLOMAS LEGISLATIVOS DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL – AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA – PARECER DA PROCURADORIA-GERAL DA REPÚBLICA PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO DE AGRAVO – DECISÃO QUE SE REPORTA AOS FUNDAMENTOS QUE DERAM SUPORTE AO PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO – MOTIVAÇÃO “PER RELATIONEM” – LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DESSA TÉCNICA DE MOTIVAÇÃO – FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA – RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - Não se legitima a instauração do controle normativo abstrato, quando o juízo de constitucionalidade depende, para efeito de sua prolação, do prévio cotejo entre o ato estatal impugnado e o conteúdo de outras normas jurídicas infraconstitucionais editadas pelo Poder Público. A ação direta não pode ser degradada em sua condição jurídica de instrumento básico de defesa objetiva da ordem normativa inscrita na Constituição. A válida e adequada utilização desse meio processual exige que o exame “in abstracto” do ato estatal impugnado seja realizado, exclusivamente, à luz do texto constitucional. A inconstitucionalidade deve transparecer, diretamente, do próprio texto do ato estatal impugnado. A prolação desse juízo de desvalor não pode nem deve depender, para efeito de controle normativo abstrato, da prévia análise de outras espécies jurídicas infraconstitucionais, para, somente a partir desse exame e em desdobramento exegético ulterior, efetivar-se o reconhecimento da ilegitimidade constitucional do ato questionado. Precedente: ADI 842/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO. – Crises de legalidade – que irrompem no âmbito do sistema de direito positivo – revelam-se, por sua natureza mesma, insuscetíveis de controle jurisdicional concentrado, pois a finalidade a que se acha vinculado o processo de fiscalização normativa abstrata restringe-se, tão somente, à aferição de situações configuradoras de inconstitucionalidade direta, imediata e frontal. Precedentes. – O Supremo Tribunal Federal tem salientado, em seu magistério jurisprudencial, a propósito da motivação “per relationem”, que inocorre ausência de fundamentação quando o ato decisório – o acórdão, inclusive – reporta-se, expressamente, a manifestações ou a peças processuais outras, mesmo as produzidas pelo Ministério Público, desde que, nestas, se achem expostos os motivos, de fato ou de direito, justificadores da decisão judicial proferida. Precedentes. Doutrina. O acórdão, ao fazer remissão aos fundamentos fático-jurídicos expostos no parecer do Ministério Público – e ao invocá-los como expressa razão de decidir –, ajusta-se, com plena fidelidade, à exigência jurídico-constitucional de motivação a que estão sujeitos os atos decisórios emanados do Poder Judiciário (CF, art. 93, IX). (ADI 416 AgR, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 16/10/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-215 DIVULG 31-10-2014 PUBLIC 03-11-2014) 

Note-se, no presente caso, não há relação direta entre a alínea “a” do ato normativo, que estabelece redução no valor futuro a ser cobrado a título de contribuição de melhoria, considerando “o relevante interesse público da obra”, e o artigo 19 da Constituição Estadual, notadamente em relação à violação à moralidade administrativa. Nos termos da fundamentação apresentada, haveria violação à moralidade administrativa na hipótese de ser reconhecida a ilegalidade no âmbito infraconstitucional.

Não há, portanto, demonstração de afronta à Constituição Estadual, o que inviabiliza o controle abstrato.

Além disso, no fundo, trata-se de matéria de ordem tributária, cuja iniciativa legal sequer é privativa do Chefe do Poder Executivo. Apenas a título de exemplo, embora existam diversos precedentes no Supremo Tribunal de Federal nesse sentido, transcrevo apenas aquele no qual houve o reconhecimento de repercussão geral e houve o julgamento de mérito reafirmando a jurisprudência daquela Corte:

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência.

(ARE 743480 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 10/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013 )

 Por fim, consigno que é nesse sentido o Parecer do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Fabiano Dallazen, do qual transcrevo o seguinte excerto (fls. 44v e 45):

4. Com tais aportes, imperativo reconhecer que o pedido, nos moldes em que formulado na petição inicial, não pode ser conhecido por esta Corte de Justiça.

A causa de pedir firmada na inaugural tem por base a legislação infraconstitucional federal – Lei Complementar n. 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), fazendo apenas referência genérica aos princípios da legalidade e da moralidade insculpidos no artigo 19, caput, da Carta Estadual.

E eventual violação ao princípio da legalidade ou da probidade depende do cotejo da lei municipal em testilha com as normas infraconstitucionais de referência, o que até poderia revelar uma ofensa indireta ou reflexa às normas constitucionais, porém, tal conclusão, por si só, não é suficiente a desafiar o manejo da ação direta de inconstitucionalidade.

Com efeito, impertinente, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, a análise de eventual antinomia entre o dispositivo da lei municipal apontada como viciada e outras normas infraconstitucionais, notadamente a Lei de Responsabilidade Fiscal. Na hipótese, ter-se-ia situação de ilegalidade, não de inconstitucionalidade, sendo inviável o controle abstrato levado a efeito.

No contexto, portanto, a presente demanda não preenche os requisitos para o controle abstrato de constitucionalidade, devendo ser indeferida a inicial e, por consequência, cassada a liminar concedida.

Por todo o exposto, voto pelo INDEFERIMENTO da petição inicial da presente ação direta, tornando insubsistente a liminar concedida.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70067851246, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, INDEFERIRAM A PETIÇÃO INICIAL E CASSARAM A LIMINAR CONCEDIDA."
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